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PARECER Nº 417, de 2021
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI nº 545, de 2017
Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre deputado Hélio Nishimoto, que “Proíbe a propaganda, comercialização e utilização de medicamentos contendo a substância denominada 2.4 - Dinitrofenol e dá outras providências”.
Foi dado atendimento ao disposto no artigo 148, parágrafo único, item 2, conforme indicado às fls. 05.
O projeto contou com a manifestação favorável da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (fls. 07 vº), e o beneplácito da Comissão de Saúde (fls. 14vº), sendo encaminhado para apreciação desta Comissão, por força do disposto no artigo 31, § 2º, do Regimento Interno desta Casa.
É um breve resumo.
Passo a opinar.
O Deputado Hélio Nishimoto apresenta projeto de lei de seguinte ementa (fls. 01): “Proíbe a propaganda, comercialização e utilização de medicamentos contendo a substância denominada 2.4 - Dinitrofenol e dá outras providências”.
A esta Comissão, a teor do disposto no artigo 31, § 2º, do R.I. desta Casa, “compete opinar sobre proposições e assuntos, inclusive os da competência de outras Comissões, que concorram para aumentar ou diminuir assim a despesa como a receita pública”.
A Agência Nacional de Vigilância Sanitária editou a Resolução - RDC nº 351, de 20 de março de 2020, mantendo o Dinitrofenol, na lista de substâncias de uso proscrito no Brasil (F4).
Induz-nos a crer que essa medida extrema da ANVISA demonstra que os efeitos decorrentes do uso da substância são severos e causam graves prejuízos à saúde, independentemente do controle do seu uso.
Segundo consta deste expediente, ainda que a substância tenha sido “proscrita” no Brasil, permanece a venda e publicidade, notadamente na rede mundial de computadores. Tal conduta pode induzir aos usuários do sistema de que a substância ainda continua a ser comercializada livremente no território nacional e, por consequência, dentro dos limites desta Unidade da Federação.
Faz-se necessário que o Governo do Estado, no caso em espécie, adote todos os mecanismos possíveis para informar à população, sem distinção de qualquer natureza, da proscrição da substância e os males decorrentes do uso.
Dispõe a Constituição Bandeirante:
“Artigo 219 - A saúde é direito de todos e dever do Estado.
Parágrafo único - Os Poderes Públicos Estadual e Municipal garantirão o direito à saúde mediante:
1 -...
2 -...
3 - direito à obtenção de informações e esclarecimentos de interesse da saúde individual e coletiva, assim como as atividades desenvolvidas pelo sistema”.
E como saberão se não foram informados? A desinformação é tamanha que uma simples pesquisa na rede mundial de computadores mais faz crer na permissão do que na proibição do comércio e consumo da substância.
Por imperativo constitucional, deve o Governo do Estado informar o povo paulista, de forma correta, sobre as consequências desastrosas do uso da substância 2.4 dinitrofenol.
É sabido que o Governo do Estado já tem rubrica para publicidade na Lei Orçamentária e, outros gastos com publicidade podem receber realocação ou realinhamento para benefício do informe à população, como no caso do objeto desta propositura.
Assim, não havendo outra análise a ser feita no âmbito desta Comissão, não vislumbro qualquer incompatibilidade orçamentária na execução do projeto de lei ora proposto, uma vez que já existe no âmbito do Governo Estadual disponibilidade de dotação orçamentária e, portanto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei 545/2017.
a) Dirceu Dalben – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO DIRCEU DALBEN, FAVORÁVEL.
Sala das Comissões, em 1/6/2021.

a) Dep. Gilmaci Santos – Presidente

Castello Branco
Favorável ao voto do relator

Dirceu Dalben
Favorável ao voto do relator

Dra. Damaris Moura
Favorável ao voto do relator

Enio Tatto
Favorável ao voto do relator

Estevam Galvão
Favorável ao voto do relator

Gilmaci Santos
Favorável ao voto do relator

Roberto Engler
Favorável ao voto do relator
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